
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2726492 - RS (2024/0313680-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - RJ107861

LUIZ RINALDO ZAMPONI FILHO - RJ145770
MANOELLA CABRAL DIAS DA SILVA - RS082955
RENAN REIS ROCHA - RJ151567
RINALDO ZAMPONI - RJ145770

AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO FIT JARDINS
ADVOGADOS : LEANDRO HIANE DE OLIVEIRA - RS062190

PAULA MALISKA GUIMARÃES - RS110394

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART.
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática
que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento, sob o fundamento de que as
razões recursais não indicaram, de forma clara e objetiva, como
teria ocorrido a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, atraindo a
incidência da Súmula 284/STF. O acórdão recorrido também se
encontra alinhado à jurisprudência pacífica do STJ, o que enseja
a aplicação da Súmula 83/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a
fundamentação do recurso especial é deficiente, impossibilitando
seu conhecimento, nos termos da Súmula 284/STF; e (ii)
determinar se a decisão agravada aplicou corretamente a
Súmula 83/STJ ao reconhecer que o acórdão recorrido seguiu a
jurisprudência consolidada do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fundamentação deficiente do recurso especial,
caracterizada pela ausência de indicação clara da forma como o
acórdão recorrido teria violado o art. 1.022 do CPC/2015,
impede seu conhecimento, conforme Súmula 284/STF.
4. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência
consolidada do STJ sobre a matéria discutida, o que inviabiliza o
recurso especial pela divergência jurisprudencial, nos termos da
Súmula 83/STJ.
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AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.IV. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da01/04/2025 07/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.IV. 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Reitera a violação do art. 1.022 do CPP, alegando não ser o caso de
incidência da Súmula 284 do STF, aduzindo que (i) o v. acórdão recorrido não
apreciou a matéria impugnada pela Agravante, (ii) nem se pode negar o debate das
questões suscitadas pelas partes quando relevantes e capazes de provocar a
completa alteração do julgado, como no caso em exame.

Alega ser inaplicável a Súmula 83 do STJ ao caso dos autos, visto que
não é a hipótese de reconhecimento do decurso de prazo prescricional, sendo a
hipótese atinente ao decurso do prazo de garantia de 5 anos, nos termos da
jurisprudência pacífica do STJ. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada deixou de se manifestar.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

De início, cumpre relembrar que os declaratórios são recursos de
fundamentação vinculada e se destinam ao aprimoramento da decisão
judicial, visando esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir
omissão de ponto relevante ou corrigir erro material, nos termos do art.
1.022 do CPC/2015.

Tendo a Corte local motivado adequadamente a sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu
cabível à hipótese, não há que se afirmar obscuridade ou omissão do
julgado apenas pelo fato deste não ter correspondido ao postulado
pela parte insurgente.
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Analisando as razões recursais, observa-se que, ao suscitar violação
ao art. 1.022 do CPC/2015, a parte recorrente deixa de indicar
precisamente em que pontos a decisão incorrera em vício de omissão
ou obscuridade.

Com efeito, consoante entendimento firmando nesta Corte Superior,
não se conhece de suposta violação ao art. 1.022 do CPC/2015
quando as alegações que fundamentaram a suposta ofensa são
genéricas, sem indicação efetiva dos pontos omissos, contraditórios ou
obscuros, como no presente caso. Tal deficiência impede o ingresso à
instância especial, nos termos da .Súmula n. 284 do STF

A propósito (sem destaques no original):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO. CORREÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284
/STF.
1. Admite-se que os embargos, ordinariamente integrativos, tenham
efeitos infringentes desde que constatada a presença de um dos vícios
do art. 1.022 do Código de Processo Civil, cuja correção importe
alterar a conclusão do julgado.

2. O recurso especial que indica violação do art. 1.022 do Código de
Processo Civil, mas traz somente alegação genérica de negativa de
prestação jurisdicional é deficiente em sua fundamentação, o que atrai
o óbice da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicada por
analogia.

3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.994.741/PR, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23,23/10/20
DJe de 23.)27/10/20

Quanto ao cerne da controvérsia, o Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul, ao analisar o agravo interno interposto pelo ora
insurgente, adotou como razão de decidir os mesmos fundamentos
da decisão monocrática que julgou o agravo de instrumento.

Confira-se (e-STJ, fls. 70-72):

[...]

A ação original versa sobre danos causados em decorrência de vício
construtivo no imóvel adquirido pela parte autora, cujo habite-se foi
expedido em 12, comprometendo a habitabilidade.21/05/20
Postularam a condenação da parte ré em indenização pelos danos
materiais (decorrentes do conserto dos vícios apresentados) e dano
moral.

Inicialmente, entendo que não assiste razão à requerida quanto ao seu
pedido de reconhecimento da decadência quanto aos defeitos de
construção postulados pela parte autora, eis que a pretensão inicial
não diz com pedido cominatório de obrigação de fazer (reparos no
imóvel) a incidir o quanto disposto no art. 26 do CDC, mas, sim, de
indenização pelos prejuízos materiais que a parte menciona ter sofrido
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desde as avarias existentes a partir da edificação realizada pela
empresa ré.

Assim, não cabe a aplicação do prazo decadencial previsto no Código
de Defesa do Consumidor, mas sim o prescricional decenal contido no
art. 205 do Código Civil.

[...]

O termo inicial do prazo prescricional é o momento da ciência
inequívoca dos danos à estrutura do imóvel e como no presente caso
não há data da constatação dos vícios, deve ser considerada a data
de entrega da obra, 12.21/05/20

Diante disso, sendo incontroverso que a obra foi entregue em 21/05/20
12 e a ação foi ajuizada em 18, não há que se falar em23/01/20
prescrição.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento.

Observa-se que o colegiado estadual entendeu que não há que se
falar em decadência, uma vez que a pretensão inicial formulada pela
parte ora recorrida é de cunho indenizatório - consistente na reparação
pelos prejuízos materiais advindos das avarias que alega serem
existentes a partir da edificação realizada pela empresa recorrente - e,
portanto, sujeita-se ao prazo prescricional decenal previsto no art. 205
do Código Civil.  

No ponto, assevera-se que a jurisprudência desta Corte se posiciona
no sentido de que, diante da "falta de prazo específico no CDC que
regule a pretensão de indenização por inadimplemento contratual,
deve incidir o prazo geral decenal previsto no art. 205 do CC/02, o qual
corresponde ao prazo vintenário de que trata a Súmula 194/STJ,
aprovada ainda na vigência do Código Civil de 1916 ("Prescreve em
vinte anos a ação para obter, do construtor, indenização por defeitos
na obra") – (REsp 1.717.160/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 18, DJe 18).22/03/20 26/03/20

Em relação à aplicação do art. 618 do CC/2002, acrescento ainda
que,  segundo entendimento desta Corte, “a ‘solidez e segurança do
trabalho de empreitada de edifícios ou outras construções
consideráveis’ foram destacadas pelo legislador (artigo 618 do Código
Civil) para fins de atendimento ao prazo irredutível de garantia de
cinco anos, não consubstanciando, contudo, critério para aplicação do
prazo prescricional enunciado na Súmula 194 do STJ” (AgInt no
AREsp 438.665/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em 19, DJe 19).19/09/20 24/09/20

Ademais, "quando a pretensão do consumidor é de natureza
indenizatória (isto é, de ser ressarcido pelo prejuízo decorrente dos
vícios do imóvel) não há incidência de prazo decadencial. A ação,
tipicamente condenatória, sujeita-se a prazo de prescrição" (REsp n.
1.819.058/SP, Relatora Ministra Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 19, DJe 19).3/12/20 5/12/20

Portanto, de fato, aplica-se à hipótese em apreço o prazo decenal
previsto no art. 205 do CC/2002, sendo inaplicável a regra contida no
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art. 618 desse mesmo diploma legal, por se tratar de ação
indenizatória. 

Nessa linha de intelecção (sem destaques no original):

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS.
RESPONSABILIDADE DO CONSTRUTOR. VÍCIOS DE
CONSTRUÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO.
SÚMULA 194/STJ. ART. 618 DO CC/2002. PRAZO DE GARANTIA. 5
ANOS. INAPLICABILIDADE EM RELAÇÃO DE CONSUMO. VÍCIO
OCULTO. POSSIBILIDADE DE RECLAMAR AO FORNECEDOR A
PARTIR DO MOMENTO EM QUE FICAR EVIDENCIADO O DANO.
PRAZO PRESCRICIONAL. 10 ANOS À FALTA DA PREVISÃO
ESPECÍFICA. TERMO INICIAL. SÚMULA 568/STJ. DECISÃO
MANTIDA.

1. Indenização por danos materiais e compensação por danos morais.

2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, é impositiva a rejeição dos
embargos de declaração.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do
CPC/15.

4. Consoante o entendimento firmado pela e. Terceira Turma, a
pretensão do consumidor de ser indenizado pelo prejuízo decorrente
da entrega de imóvel com vícios de construção não se sujeita a prazo
decadencial, quer previsto no Código Civil, quer previsto no CDC.

5. O prazo de 5 anos previsto no caput do art. 618 do CC/2002 é de
garantia. Não se trata, pois, de prazo prescricional ou decadencial.

6. Quanto ao prazo prescricional para pleitear a indenização
correspondente, sendo o art. 27 do CDC exclusivo para as hipóteses
de fato do produto ou serviço, à falta de prazo específico no CDC que
regule a hipótese de inadimplemento contratual, aplica-se o prazo
geral de 10 anos previsto no art. 205 do CC/2002, o qual corresponde
ao prazo vintenário de que trata a Súmula 194/STJ, aprovada na
vigência do art. 177 do CC/1916.

7. Hipótese em que foi reconhecida a relação de consumo, de modo
que a responsabilidade por vícios construtivos não fica limitada ao
prazo de garantia de 5 anos, previsto no art. 618 do CC/2002.

Ademais, os defeitos foram constatados a partir de março de 2015 e a
ação indenizatória foi ajuizada em 15, de modo que não está29/10/20
caracterizada a prescrição decenal.

8. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.092.461/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 23, DJe de 23.)12/6/20 14/6/20
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPRA E VENDA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.
PRESCRIÇÃO DECENAL. ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA 83
/STJ. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES
DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS 283 E
284 DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A pretensão cominatória de obrigar a construtora às providências
necessárias ao saneamento do vício construtivo não se confunde com
a mera substituição de produto ou reexecução de serviço, de modo
que não se sujeita ao prazo decadencial previsto no art. 26 do Código
de Defesa do Consumidor" (AgInt no REsp n. 1.863.245/SP, Relator
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/8/20
20, DJe 20).27/8/20

2. "Quando a pretensão do consumidor é de natureza indenizatória
(isto é, de ser ressarcido pelo prejuízo decorrente dos vícios do
imóvel) não há incidência de prazo decadencial. A ação, tipicamente
condenatória, sujeita-se a prazo de prescrição. À falta de prazo
específico no CDC que regule a pretensão de indenização por
inadimplemento contratual, deve incidir o prazo geral decenal previsto
no art. 205 do CC/02" (REsp n. 1.819.058/SP, Relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19, DJe 3/12/20 5

19)/12/20

3. Inadmissível o recurso especial quando a parte recorrente não
impugna, de forma específica, os fundamentos do acórdão recorrido,
apresentando razões dissociadas da motivação do julgado, como
ocorreu na hipótese dos autos. Incidência das Súmulas 283 e 284 do
STF.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.394.798/SP, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 24, DJe de 24.)15/4/20 18/4/20

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
DANOS MATERIAIS E MORAIS. VÍCIO CONSTRUTIVO.
PRESCRIÇÃO DECENAL. ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL. TERMO
INICIAL. SÚMULA Nº 568/STJ

1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de
Processo Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas,
não havendo no aresto recorrido omissão, contradição, obscuridade ou
erro material.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que se aplica o prazo prescricional decenal disposto no art. 205 do
Código Civil à pretensão indenizatória decorrente de vício construtivo.
Precedentes.
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3. O tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior ao concluir que termo inicial da prescrição é a
data do conhecimento das falhas construtivas.

4. Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça, correta a aplicação da Súmula nº 568
/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.431.587/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)22/4/20 25/4/20

Em face disso, nota-se que o posicionamento do colegiado estadual
está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, incidindo, na espécie, a , motivo pelo qualSúmula n. 83/STJ
não merece reforma.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Publique-se.

A legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do Código de
Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em 16)16/03/20

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator, a
redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
recorrida e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contudente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada.
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O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)17/2/20 20/2/20

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.
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4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24, DJEN de 24.)16/12/20 20/12/20

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)11/11/20 26/11/20

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe 21).17/11/20
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)7/10/20 9/10/20

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
recorrida, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

 

 No que se refere à suscitada violação do art. 1.022 do CPC, a análise
das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à menção dos preceitos
legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar claro, de maneira
argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a efetiva contrariedade
ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 24, DJe de 24.)26/2/20 28/2/20

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)19/8/20 22/8/20

Não se mostra viável, portanto, o conhecimento do recurso especial no
ponto.

De outro lado, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

CONSUMIDOR, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. PMCMV.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA.
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PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. PRETENSÃO
INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS EM IMÓVEL.
RELAÇÃO DE CONSUMO. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL.

1. Ação de indenização por danos morais e materiais, em decorrência
de vícios de construção em imóvel adquirido por meio do Programa
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV).

2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, a questão submetida à
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da
controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte. 
Precedentes.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte, a mera circunstância de
terem sido reiteradas, na apelação, as razões anteriormente
apresentadas na inicial ou na contestação, não é suficiente para o não
conhecimento do recurso, porquanto a repetição dos argumentos não
implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade. Todavia, é
essencial que as razões recursais sejam capazes de infirmar os
fundamentos da sentença.

4. Na hipótese, alterar o decidido no acórdão recorrido em relação à
alegação de ausência de dialeticidade da apelação exige o reexame
do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso
especial, por força da Súmula 7/STJ.

5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado,
quando suficiente para a manutenção da decisão quanto ao ponto,
impede o conhecimento do recurso especial. Súmula 283/STF.

6. Segundo a jurisprudência desta Corte, em se tratando de relação de
consumo, quanto ao prazo prescricional da pretensão indenizatória
decorrente de vícios construtivos, à falta de prazo específico no CDC
sobre inadimplemento contratual, deve incidir o prazo geral decenal
previsto no art. 205 do CC/2002, o qual corresponde ao prazo
vintenário de que trata a Súmula 194/STJ, aprovada ainda na vigência
do CC/1916 ("prescreve em vinte anos a ação para obter, do
construtor, indenização por defeitos na obra").

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.148.065/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)24/2/20 27/2/20

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRAZO
DECADENCIAL (CDC, ART. 26). INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO
DECENAL (CC/2002, ART. 205). RESPONSABILIDADE
VERIFICADA. DANOS MATERIAIS COMPROVADOS.
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA46541429 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 31/03/2025 19:06:18
Código de Controle do Documento: 366e221b-36f7-4e20-9943-7853dfb95966



1. A pretensão de natureza indenizatória do consumidor por prejuízos
decorrentes de vícios de construção do imóvel não se submete a
prazo decadencial, mas sim a prazo prescricional. Precedentes.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte: "O evento danoso, para
caracterizar a responsabilidade da construtora, deve apresentar-se
dentro dos 5 (cinco) anos previstos no art. 618 do Código Civil de 2002
(art. 1.245, CC/16). Uma vez caracterizada tal hipótese, o construtor
poderá ser acionado no prazo prescricional de vinte (20) anos na
vigência do CC/16, e 10 (anos) na vigência do CC/02" (AgInt nos EDcl
no REsp 1.814.884/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em 20, DJe de 20).23/03/20 25/03/20

3. Esta Corte Superior entende que "o prazo prescricional da ação
para obter, do construtor, indenização por defeito da obra na vigência
do Código Civil de 2002 é de 10 anos" (AgRg no AREsp 661.548/RJ,
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe
de 15).10/6/20

4. O Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório
carreado aos autos, concluiu pela responsabilidade civil da agravante,
em razão dos vícios construtivos presentes no imóvel. A pretensão de
modificar tal entendimento, considerando as circunstâncias do caso
concreto, acerca das provas periciais e da extensão dos danos
materiais, demandaria revolvimento de matéria fático-probatória, o que
é inviável em sede de recurso especial, consoante preconiza a Súmula
7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.304.871/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 24, DJEN de 24.)9/12/20 19/12/20  

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 25).17/2/20 20/2/20

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.726.492 / RS
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - RJ107861

LUIZ RINALDO ZAMPONI FILHO - RJ145770
MANOELLA CABRAL DIAS DA SILVA - RS082955
RENAN REIS ROCHA - RJ151567
RINALDO ZAMPONI - RJ145770

AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO FIT JARDINS
ADVOGADOS : LEANDRO HIANE DE OLIVEIRA - RS062190

PAULA MALISKA GUIMARÃES - RS110394

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A
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ADVOGADOS : RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - RJ107861
LUIZ RINALDO ZAMPONI FILHO - RJ145770
MANOELLA CABRAL DIAS DA SILVA - RS082955
RENAN REIS ROCHA - RJ151567
RINALDO ZAMPONI - RJ145770

AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO FIT JARDINS
ADVOGADOS : LEANDRO HIANE DE OLIVEIRA - RS062190

PAULA MALISKA GUIMARÃES - RS110394

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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